
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2612640 - SP 
(2024/0123807-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO
ADVOGADOS : ADRIANA TEIXEIRA DA TRINDADE FERREIRA - 

SP152714
CARLA DORTAS SCHONHOFEN - SP180919

AGRAVADO : GUSTAVO REYNALDO HERRERA RODRIGUEZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSELHO PROFISSIONAL. ANUIDADES. 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 
COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que as anuidades devidas aos conselhos 
profissionais constituem contribuições de interesse das 
categorias profissionais e estão sujeitas a lançamento de ofício, 
que apenas se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte 
para efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das 
instâncias administrativas, em caso de recurso, sendo 
necessária a comprovação da notificação. Precedentes.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 
quanto à ausência de notificação regular para o pagamento do 
tributo, demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos 
autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incide à 
hipótese a Súmula n. 7/STJ. 
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4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO
ADVOGADOS : ADRIANA TEIXEIRA DA TRINDADE FERREIRA - 

SP152714
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSELHO PROFISSIONAL. ANUIDADES. 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 
COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que as anuidades devidas aos conselhos 
profissionais constituem contribuições de interesse das 
categorias profissionais e estão sujeitas a lançamento de ofício, 
que apenas se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte 
para efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das 
instâncias administrativas, em caso de recurso, sendo 
necessária a comprovação da notificação. Precedentes.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 
quanto à ausência de notificação regular para o pagamento do 
tributo, demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos 
autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incide à 
hipótese a Súmula n. 7/STJ. 
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4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada 

(fl. 220):
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADE DE CONSELHO 
PROFISSIONAL. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 
INEXISTÊNCIA. IRREGULARIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

O agravante alega, em síntese: (fl. 236)
"O que se pode verificar é que, ao contrário da r. fundamentação de não 
conhecimento do Recurso Especial, foi demonstrado não somente que o 
posicionamento do STJ é justamente no sentido da pretensão do 
Agravante, bem como ser absolutamente inaplicável a Súmula 07 do 
STJ ao caso em tela, já que basta a comprovação da remessa dos boletos 
e a exigência comprovação de notificação de lançamento incide em 
patente afronta aos dispositivos legais mencionados, como também tal 
matéria fora objeto de recurso e amplamente discutida nas demais 
instâncias judiciais, não havendo falar-se em incidência da Súmula 07 
do STJ."

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.
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Conforme assentado na decisão agravada, o decidido pelo Tribunal 

a quo está em consonância com o entendimento desta Corte.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que as anuidades devidas aos conselhos de classe são 

contribuições de interesse das categorias profissionais, sujeitando-se ao 

lançamento de ofício, cujo o aperfeiçoamento se dá com a notificação do 

contribuinte para o pagamento da dívida ou, em caso de recurso, com o 

esgotamento das instâncias administrativa.

Sendo assim, a comprovação da regular notificação do executado é 

requisito indispensável à presunção de certeza e liquidez do título 

executivo.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CPC/2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. CONSELHO 
PROFISSIONAL. ANUIDADES. NATUREZA TRIBUTÁRIA. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO E NOTIFICAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE. COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugna do. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o agravo interno.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - As anuidades devidas aos conselhos profissionais constituem 
contribuições de interesse das categorias profissionais e estão 
sujeitas a lançamento de ofício, que apenas se aperfeiçoa com a 
notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo e o 
esgotamento das instâncias administrativas, em caso de recurso, 
sendo necessária a comprovação da notificação. Precedentes.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
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recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.133.371/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 20/6/2024.) (grifo meu)

 
Quanto ao argumento de que a notificação dos débitos tributários 

foi realizada, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-

probatório, firmou compreensão de que o exequente não comprovou a 

regular notificação do executado.

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal 

de origem sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas 

constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Incide à hipótese a Súmula n. 7/STJ.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHOS PROFISSIONAIS. 
EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO. NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PARA O 
PAGAMENTO. ART. 11, II, DO DECRETO 70.235/1972. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que as anuidades devidas aos conselhos de classe são contribuições 
de interesse das categorias profissionais, sujeitando-se ao lançamento de 
ofício, cujo o aperfeiçoamento se dá com a notificação do contribuinte 
para o pagamento da dívida ou, em caso de recurso, com o esgotamento 
das instâncias administrativa.
Sendo assim, a comprovação da regular notificação do executado é 
requisito indispensável à presunção de certeza e liquidez do título 
executivo.
2. No caso, a alteração do entendimento firmado no acórdão 
recorrido, quanto à ausência de notificação regular para o 
pagamento do tributo, ensejaria a incursão no acervo fático-
probatório dos autos, providência vedada nesta via recursal, ante o 
óbice contido na Súmula 7/STJ.
3. O art. 11, II, do Decreto 70.235/1972 não foi objeto de análise pelo 
Tribunal de origem, sequer de modo implícito, tampouco foram opostos 
embargos declaratórios com o objetivo de sanar eventual omissão. 
Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 da Suprema Corte.
4. Agravo interno conhecido e não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 1.774.509/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, 
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julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.) (grifo meu)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.612.640 / SP
Número Registro: 2024/0123807-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50026800620224036102

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ADRIANA TEIXEIRA DA TRINDADE FERREIRA - SP152714

CARLA DORTAS SCHONHOFEN - SP180919
AGRAVADO : GUSTAVO REYNALDO HERRERA RODRIGUEZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
CORPORATIVAS - CONSELHOS REGIONAIS E AFINS (ANUIDADE)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ADRIANA TEIXEIRA DA TRINDADE FERREIRA - SP152714

CARLA DORTAS SCHONHOFEN - SP180919
AGRAVADO : GUSTAVO REYNALDO HERRERA RODRIGUEZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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